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DIREITO À PRIVACIDADE DO DOADOR GENÉTICO 
VERSUS DIREITO DO FILHO DE SABER SUA ORIGEM

Resumo:

reprodução humana assistida heteróloga. Primeiramente, são analisados os aspectos da reprodução 

-

familiar e da dignidade da pessoa humana. Ainda, fez-se uma análise da Resolução nº. 2.168/2017, do 

sequência, pontuaram-se os posicionamentos existentes quanto ao direito de manutenção do sigilo 

frente ao direito à identidade genética, bem como ao direito de saber a identidade genética por parte 

do indivíduo gerado, garantindo seu direito de personalidade. O método de abordagem tem pensa-

partir da análise da legislação. Conclui-se, a partir da presente pesquisa, que tanto o doador genéti-

saber sua origem genética, porém, tendo em vista o direito de personalidade de reconstruir sua histó-

Palavras-chave: Reprodução assistida heteróloga. Identidade genética. Privacidade do doador.
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RESPONSABILIDADE CIVIL: A RESPONSABILIDADE 
CIVIL MÉDICA NOS CASOS DE VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA

Resumo: O presente trabalho analisa o instituto da Responsabilidade Civil para a responsabiliza-

ção médica nos casos de violência obstétrica, utilizando-se através do método dedutivo a análise da 

de violência obstétrica, com a abordagem por meio de legislações, Constituição Federal e doutrinas. 

-

sionais da saúde, não excluindo demais agentes, contra às gestantes por meio da retirada ou restrição 

de sua autonomia, por meio da apropriação do seu direito reprodutivo ou impossibilitando-as na toma-

da de decisões relacionadas ao parto e ao seu bem estar, causando-lhes lesões física ou psicológica. 

-

lização médica pelos danos causados por meio da violência obstétrica, porém ambas as modalidades 

entre médico-cliente e hospital-cliente, as quais não são relações totalmente independentes entre si, 

-

do Código Ética Médica como forma de fundamentação da responsabilidade médica. 

Palavras-chave: Responsabilidade Civil. Violência Obstétrica. Autonomia da Parturiente
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IMUNIDADE MATERIAL DOS PARLAMENTARES: UMA 
ANÁLISE SOBRE OS LIMITES DO INSTITUTO

Resumo -

que tange à metodologia, adotou-se o método dedutivo. Assim, no primeiro capítulo, serão estudados 

material dos parlamentares, quando será apresentado um histórico do instituto no Brasil e estudado 

declarações proferidas com a atividade parlamentar. No último capítulo serão examinados casos con-

cretos relevantes que contribuem para a delimitação dos limites a imunidade material dos parlamen-

-

rial, como as 

dos parlamentares pelos seus pares como ferramenta que inviabiliza a proteção conferida pela imuni-

seu propósito inicial de garantia do livre exercício do mandato parlamentar e consolidação da demo-

cracia. Em especial, a noção de imunidade material absoluta parece ser incompatível com outros direi-

tos fundamentais ao regime democrático. 

Palavras-chave: Liberdade de expressão. Parlamentares. Imunidade material. Limite. Democracia.
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AS DECISÕES PROFERIDAS PELA ANEEL E A (IM)
POSSIBILIDADE DE MELHOR APROVEITAMENTO 
ENERGÉTICO EM RAZÃO DAS LACUNAS EXISTENTES 
NA LEGISLAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO

Resumo: 

legislação (leis e normas regulatórias) do Setor Elétrico Brasileiro (SEB), que acabam permitindo a exis-

tência de lacunas nos processos de outorgas de usinas hidrelétricas. Utiliza-se o método de abordagem 

-

ca. Apresenta-se breve histórico do setor, demonstrando a evolução da legislação elétrica e suas res-

truturações com o passar dos anos, seguido de conceitos, bem como os princípios e agentes que dão 

-

ça e gestão do setor, a hierarquia dos órgãos perante os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Aborda-se a constituição, a estrutura e atribuições da (ANEEL), as normas regulatórias e sua gestão 

e como estas podem resultar na maior ou menor contribuição ao interesse público e quais melhorias 

dessa pesquisa, através de hipóteses concretas, que a legislação do sistema elétrico é omissa e não é 

coerente na exigência de garantias e de prazos rígidos, propiciando a existência de lacunas que geram 

interessados na exploração de potenciais hidrelétricos.

Palavras-chave: Legislação. Lacunas. Setor Elétrico. Interesse Público
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DANO AMBIENTAL: A TRÍPLICE RESPONSABILIZAÇÃO 
DO DEGRADADOR DO MEIO AMBIENTE

Resumo

utilizada para a confecção do presente estudo, denota-se a pesquisa exploratória e a abordagem qualita-

-

a responsabilidade penal.  Por outro lado, a responsabilidade civil por danos ambientais possui caráter 

Palavras-chave: Meio ambiente. Dano ambiental. Tríplice responsabilidade do degradador ambiental.
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ANÁLISE DOS FUNDAMENTOS FAVORÁVEIS E 
CONTRÁRIOS À REALIZAÇÃO DE INVENTÁRIO 
EXTRAJUDICIAL NA EXISTÊNCIA DE TESTAMENTO

Resumo: O presente trabalho tem como perspectiva analisar os fundamentos favoráveis e contrários 

-

xou testamento. Para tanto, em um primeiro momento, será abordado o Direito Sucessório no orde-

-

soa humana, da celeridade e economia processual, razoável duração do processo, inafastabilidade do 

-

-

lho expressam que são várias as interpretações dos Tabeliães para lavrar, ou não, escritura pública de 

inventário com a existência de testamento, a depender do caso concreto.

Palavras-chave: Inventário. Escritura Pública. Testamento.
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A PANDEMIA DA COVID-19 E A MEDIDA 
DE MONITORAMENTO DE DADOS DE 
GEOLOCALIZAÇÃO FRENTE AOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS À PRIVACIDADE E À INTIMIDADE

Resumo -

localização como medida de combate à pandemia da Covid-19 frente aos direitos fundamentais à pri-

vacidade e à intimidade. Ainda, busca ponderar estes direitos em relação aos direitos à vida e à saúde, 

avaliando-se, numa eventual colisão destes princípios, qual bem constitucional deve prevalecer diante 

do contexto de pandemia. Para tanto, empregou-se na presente pesquisa, quanto ao nível, a natureza 

exploratória; quanto à abordagem, utilizou-se a de natureza qualitativa; e o procedimento emprega-

monitoramento de dados de geolocalização fere os direitos à intimidade e à privacidade nas situações 

em que há a divulgação de dados do titular do direito sem autorização. Contudo, quando esse monito-

-

alizados e, portanto, uma afronta aos direitos à privacidade e à intimidade, estar-se-ia diante de uma 

colisão entre direitos fundamentais, visto que o monitoramento de dados de geolocalização é utilizado 

como medida de combate à Covid-19 como uma forma de preservar a saúde e a vida das pessoas, que, 

por sua vez, também são direitos fundamentais. Nesse contexto, observou-se que, com a utilização da 

-

to da privacidade e da intimidade do indivíduo. Assim, concluiu-se que o monitoramento de dados de 

geolocalização, como medida para evitar a propagação do contágio pelo coronavírus, não é incompatí-

vel com os direitos à privacidade e à intimidade. Pode ser utilizado pelo poder público, desde que este 

garanta que essa medida não represente um risco à segurança e à privacidade dos indivíduos.

Palavras-chave: Pandemia. Covid-19. Monitoramento. Direitos fundamentais.
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PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
E IMUNIDADE PARLAMENTAR CONSTITUCIONAL: 
LIMITES DA PRISÃO CIVIL POR OBRIGAÇÃO 
ALIMENTAR

Resumo

de parlamentar por obrigação alimentar, a partir do princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana e da imunidade parlamentar, observando-se o contexto histórico das imunidades e da obriga-

ção de prestar alimentos, isto porque a imunidade formal assegurada pela Constituição de 1988 não 

tratou expressamente da prisão civil, sendo ambos institutos previstos na Carta Magna. O método de 

sobre o assunto: a primeira considera a impossibilidade da prisão civil do parlamentar ante a imunida-

de formal; e, a segunda entende que a imunidade formal não abrange obrigações cíveis pessoais e, por-

entendimento predominante atualmente é pela possibilidade de a medida coercitiva cível ser aplicada 

aos parlamentares, assim como é para os outros devedores de alimentos.

Palavras-chave: Imunidade parlamentar. Alimentos. Prisão Civil.
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AS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA 
DESINTERNAÇÃO E REINSERÇÃO PSICOSSOCIAL 
DOS PACIENTES DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA 
E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO (HCTP) DE 
FLORIANÓPOLIS/SC

Resumo: -

so de desinternação e reinserção psicossocial dos pacientes custodiados no Hospital de Custódia e 

-

exploratória, qualitativa, com método de abordagem indutivo. A presente pesquisa também é carac-

terizada como um estudo de caso, sendo necessário a utilização de um questionário eletrônico. Para 

chegar à resposta do questionamento, primeiramente é apresentado o contexto histórico da loucura 

no ocidente, bem como marcos do nascimento das prisões e instituições manicomiais. Também se fez 

necessária uma explanação acerca dos aspectos referentes a medida de segurança no ordenamento 

unidade. A conclusão alcançada com a presente pesquisa revela a necessidade de ampliar o acesso às 

políticas públicas de atenção à saúde mental, bem como fortalecer os vínculos familiares dos pacientes, 

com o intuito de mitigar o caráter institucional do cumprimento da medida de segurança.

Palavras-chave: Desinternação. Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. Medida de seguran-

ça. Reinserção psicossocial.
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A DISSEMINAÇÃO DA PROPOSTA DE LEI DO ESCOLA 
SEM PARTIDO NO BRASIL: UMA ANÁLISE PARA ALÉM 
DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE

Resumo: -

dica por conta das decisões do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

5537, a proposta de lei do Escola Sem Partido acaba por ser paralisada, ou se seu ideário continua rever-

berando em outras práticas sociais. A natureza da pesquisa, quanto ao nível, é exploratória. Já quanto 

à abordagem, a pesquisa é qualitativa. O procedimento utilizado para a coleta de dados foi bibliográ-

-

lei que criminaliza o comunismo. Realizado o estudo, restou analisado que o ideário da proposta de lei 

do Escola Sem Partido continua sendo proposto, apesar da decisão do STF de suspensão da lei e de sua 

do Escola Sem Partido é repercutido em outras formas que, assim como aquela, violam a Constituição 

Palavras-chave: Educação. Escola Sem Partido. Ideário. Constitucionalidade. Criminalização.
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ANÁLISE ACERCA DA AUTOINSEMINAÇÃO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

Resumo: -

características da nova técnica que vem sendo empregada por muitos adeptos. Primeiramente, dis-

-

ência, tratou-se de alguns princípios relacionados ao tema proposto, como o princípio da dignidade da 

e do melhor interesse da criança e do adolescente. Após, fez-se uma abordagem das principais técni-

heteróloga e a fertilização in vitro. Ainda, discorreu-se sobre a gestação de substituição, a coparenta-

bioética e do biodireito, bem como do direito ao anonimato e ao conhecimento da origem genética. Ao 

-

cos, além da ausência de regulamentação legal. Ainda, teceu-se comentários acerca da Resolução nº. 

-

minação, além de casos práticos. Quanto à metodologia, este estudo pauta-se na pesquisa explorató-

-

Palavras-chave: Reprodução Humana. Autoinseminação.



230 Revista Jurídica da Universidade do Sul de Santa Catarina

A (IM)POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO POR PADRINHOS 
E MADRINHAS AFETIVOS: UMA ANÁLISE À LUZ DO 
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

Resumo: O presente trabalho visa estudar o instituto do apadrinhamento afetivo no ordenamento 

de novembro de 2017. Para tanto, o trabalho foi dividido em três capítulos. No primeiro, demonstrou-

-se os aspectos gerais do direito da criança e do adolescente, como o princípio do melhor interesse, a 

convivência familiar e comunitária, o acolhimento institucional e acolhimento familiar, a colocação em 

família substituta, mediante guarda, tutela e adoção, e a destituição e suspensão do poder familiar. Na 

instituto do apadrinhamento afetivo, analisando-se a possibilidade, ou não, de adoção por padrinhos/

madrinhas afetivos. A metodologia utilizada foi, no tocante ao método de abordagem, a indutiva; quan-

pesquisa, outrossim, foi do tipo teórica e do tipo prescritiva. Por meio deste estudo, concluiu-se que a 

proibição dos pretendentes inscritos no cadastro de adoção de serem padrinhos/madrinhas afetivos 

-

criança e do adolescente.

Palavras-chave: Princípio do melhor interesse da criança e do adolescente; Convivência familiar e 

comunitária; Adoção; Apadrinhamento afetivo.
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LIMITES E POSSIBILIDADES DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL APLICADA AO DIREITO: ESTADO DA 
ARTE NO BRASIL

Resumo

Também foi realizado um levantamento por meio eletrônico com 445 operadores de direito que atuam 

-

des nos setores público e privado, tais como a análise preditiva de decisões e a sugestão automática de 

-

-

-

a transformação digital, em termos de possibilidade de se proporcionar às pessoas, considerada uma 

mais assertiva, rápida e barata. A superação dos limites deve ser apenas uma questão de tempo, uma 

vez que as condições para tal parecem estar estabelecidas.

Palavras chave:
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POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SANTA CATARINA EM JULGAMENTOS DE 
CASOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA

Resumo

-

-

período temporal da pesquisa que são os anos 2015 até 2020. Quanto ao nível, a pesquisa é explora-

tória, visto que é a mais adequada para sua execução na busca do conhecimento pretendido. Quanto 

à abordagem, esta é necessariamente qualitativa, pois, tratando-se de apenas quatro acórdãos sele-

discursos apresentados nos quatro acórdãos. Sobre o procedimento de coleta de dados, é adotado o 

-

cia dos princípios da administração pública, não exigindo-se a presença concomitante do enriqueci-

-

das as respectivas condenações de primeiro grau em respeito aos princípios da razoabilidade e pro-

de improbidade administrativa. Esta é a posição do Tribunal de Justiça de Santa Catarina em conso-

do erário público. A Lei nº 8.429/1992 não nasceu para punir o agente público inábil que cometa erro 

não intencional, mas, para combater o corrupto, o ardiloso, aquele com premeditada má-fé, no intuito 

de enriquecer-se ilicitamente, causar dano aos cofres públicos ou violar os princípios da administração 

os demais princípios.

Palavras-chave:
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OS ENTENDIMENTOS DAS DECISÕES DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO ESTÉTICO:ANÁLISE DAS 
SENTENÇAS DE DANO ESTÉTICO DAS VARAS CÍVEIS 
DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Resumo: O presente trabalho buscou constatar quais são os entendimentos que servem de embasa-

mento nas sentenças de indenização por dano estético, partindo da premissa que a Responsabilidade 

Civil, como matéria autônoma do Direito Cível, encontra-se em constante atualização e mudança. 

-

cipais características; ii) estudar e diferenciar o Dano Estético, bem como entender os critérios legais 

que auxiliam os Magistrados; iii) observar decisões de Tribunais de Justiça Brasileiros e, em espe-

da Comarca da Capital/Florianópolis. Para isso, fez-se o uso de um método de abordagem dedutivo 

visibilidade e a durabilidade do dano são essenciais para a possibilidade de indenização, e que para a 

sua valoração são observados a extensão do dano, a culpabilidade do ofensor e o porte econômico das 

partes, aplicando-se o princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil. Direito Civil. Dano Estético. Indenização.
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A PSICOPATIA ANTE O DIREITO PENAL: A (IN)
EFICIÊNCIA DA APLICAÇÃO DA PENA AO PSICOPATA 

 (

Resumo

-

psicopatas. Assim, com aplicação do método dedutivo, pois abordará o conceito de psicopatia e partirá 

para a aplicabilidade da lei, com o intuito de apresentar qual a pena mais adequada ao psicopata, o tra-

balho foi dividido em três capítulos de desenvolvimento. Iniciando com o estudo abordando o conceito 

de psicopata, as características dos indivíduos acometidos por esse transtorno de personalidade e os 

institutos dentro da teoria do crime pertinentes ao tema. Na sequência abordar-se-á a teoria do crime, 

detalhando seus elementos fundamentais, destacando a culpabilidade, a imputabilidade, inimputabi-

lidade e semi-imputabilidade. E no último capítulo de desenvolvimento serão trazidas a capacidade de 

entre imputáveis ou semi-imputáveis, a forma como se dá o cumprimento da pena de um apenado psi-

copata, bem como as diferenças entre a aplicação de medida de segurança e de interdição civil aos cri-

minosos psicopatas e eventuais soluções.

Palavras-chave: Psicopatia. Direito Penal. Culpabilidade.
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GESTÃO AMBIENTAL DOS RECURSOS HÍDRICOS 
E O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DOS 
EMPREENDIMENTOS HIDRELÉTRICOS NO BRASIL: 
UM ESTUDO NORMATIVO

Resumo: 

estado da arte da legislação aplicável ao processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos 

-

crise hídrica instaurada.  A partir disso, passa-se ao estudo da governança das águas doces pela ótica do 

dentre eles o Brasil. Após, analisa-se o histórico da gestão dos recursos hídricos no Brasil, percebendo os 

interesses que orientaram essa construção legislativa, passando pelo marco da Constituição Federal de 

recursos hídricos para geração de energia, abordando a legislação aplicável ao setor no País, com foco no 

licenciamento ambiental dos empreendimentos hidrelétricos, dados os impactos ambientais causados 

pela sua construção e instalação. Dessa forma, observa-se a existência de um arcabouço legal sólido que 

disciplina a matéria no Brasil, com a previsão de instrumentos capazes de mitigar os impactos ambientais 

típicos dessa espécie de empreendimento, no entanto percebe-se certa falta de rigor do Poder Público 

Palavras-chave: Recursos Hídricos. Direito das Águas. Hidroeletricidade. Licenciamento Ambiental.
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O ACESSO À SAÚDE E A DIMINUIÇÃO DA 
JUDICIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE SAÚDE POR MEIO DA MEDIAÇÃO: UMA 
ANÁLISE ACERCA DA (IM)POSSIBILIDADE DE 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA “SUS MEDIADO” 
NO ESTADO DE SANTA CATARINA

Resumo: O presente trabalho visa analisar a possibilidade da implementação do Programa SUS 

Mediado no Estado de Santa Catarina como mecanismo de facilitação ao acesso à saúde por meio da 

-

saúde e a efetivação do acesso à saúde de forma gratuita, universal e desburocratizada a toda a popu-

lação. Para tanto, o trabalho foi dividido em três capítulos. O primeiro capítulo está destinado à aná-

lise do direito à saúde à luz da Constituição Federal de 1988 e do acesso à saúde. O segundo, trata da 

-

ção como método alternativo às demandas de saúde, fazendo-se uma análise acerca do Programa 

SUS Mediado. A metodologia utilizada foi, no tocante ao método de abordagem, a indutiva; quanto ao 

-

-

quisa, outrossim, foi do tipo teórica e do tipo prescritiva. Por meio dos dados apresentados durante 

-

concluiu-se que a implementação do Programa SUS Mediado no Estado de Santa Catarina poderia ser 

saúde, e como método facilitador do acesso à saúde ao cidadão.

Palavras-chave:
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PERDOAR OU PUNIR: COMPARATIVO ENTRE 
AS DECISÕES PROFERIDAS PELAS SUPREMAS 
CORTES BRASILEIRA E ARGENTINA ACERCA DA 
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS DE AUTOANISTIA

Resumo: O escopo do presente trabalho é analisar as diferenças entre os posicionamentos do Supremo 

Tribunal Federal brasileiro (STF) e da Corte Suprema de Justiça da Nação argentina (CSJN) no que diz 

respeito à (in)constitucionalidade das leis de autoanistia. A natureza da pesquisa, quanto ao nível, 

é descritiva e, no que se refere à abordagem, é qualitativa, tendo como ponto de apoio a Análise de 

Discurso de linha francesa desenvolvida por Michel Pêcheux. Quanto ao procedimento utilizado para 

discurso institucional do Estado brasileiro, o qual tenta promover o simples esquecimento dos crimes 

contra a humanidade praticados no advento da ditadura militar. Por outro lado, o discurso da ampla 

maioria dos membros da CSJN foi pautado na defesa integral dos direitos humanos próprios de grupos 

de resistência do regime de exceção argentino. Conclui-se, portanto, que os discursos emanados por 

cada uma das Supremas Cortes estão intimamente interligados com o contexto histórico-ideológico 

de seus respectivos países.

Palavras-chave: Análise do Discurso. Anistia. Argentina. Brasil. Ditadura e ditadores. 
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ANÁLISE COMPARATIVA DA LEI BRASILEIRA E DA LEI 
DA UNIÃO EUROPEIA DE RESPONSABILIZAÇÃO DE 
AUTOR E PLATAFORMA POR DANOS AUTORAIS A 
TERCEIROS DECORRENTES DE PUBLICAÇÕES DIGITAIS

Resumo

publicação a respeito de danos autorais causados a terceiros. Para tal análise, utilizar-se-á de aborda-

-

-

lhamento tem responsabilidades diferentes em ambas as regiões pesquisadas, sendo no Brasil neces-

Europa, que tais plataformas de compartilhamento comprovem o atendimento a certos requisitos para 

Palavras-chave: União Europeia. Brasil. Responsabilidade Civil. Direitos autorais.
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A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ARTIGO 137 DA LEI N. 8.112/1990: 
DEMISSÃO COM INCOMPATIBILIZAÇÃO 
PERMANENTE PARA O RETORNO AO SERVIÇO 
PÚBLICO FEDERAL

Resumo: 

incompatibilização permanente para o retorno ao serviço público federal. No capítulo inaugural da 

fundamentação teórica, relacionam-se os aspectos essenciais para a compreensão do tema propos-

to, sendo o regime disciplinar dos servidores públicos, o processo administrativo disciplinar federal, 

a pena de demissão e a proibição permanente de retorno aos quadros funcionais da União. Em segui-

princípios constitucionais orientadores do procedimento disciplinar federal e a exposição do entendi-

mento dos estudiosos acerca da possibilidade de incidência das garantias de natureza penal no campo 

do direito administrativo disciplinar. Finalmente, noticia-se: a existência de precedente dos Tribunais 

-

mento antagônico da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da República frente à contro-

parágrafo único do artigo 137 da Lei n. 8.112/1990, em razão de o Supremo Tribunal Federal nada ter 

decidido em sede de controle concentrado até então e da presença de embate teórico no seio da comu-

Palavras-chave:

constitucionalidade.
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DEPOIMENTO SEM DANO: ANÁLISE SOBRE O 
PROCEDIMENTO UTILIZADO NA COMARCA DE 
TUBARÃO/SC

Resumo -

-

-

-

dano, na comarca de Tubarão/SC está sendo realizado em conformidade com a Lei nº 13.431, de 04 de 

abril de 2017. Para isso, adotaram-se os seguintes métodos de pesquisa: quanto à abordagem, foi clas-

-

efetuada entrevistas com responsável pela colheita do depoimento sem dano. Com o presente estudo, 

constatou-se, primeiramente dos processos criminais analisados, que as vítimas de estupro vulnerável 

-

através da entrevista com a Psicóloga Forense capacitada para aplicação do Depoimento Especial na 

Comarca de Tubarão/SC que o depoimento sem dano está sendo realizada em um ambiente diverso 

da sala de audiência convencional e através do sistema de audiovisual integrado, sendo acompanhado 

simultaneamente pelo Juiz, Promotor de Justiça, acusado e seu advogado e está sendo respeitado o 

livre relato da vítima. Desse modo, concluiu-se que a efetividade do depoimento sem dano na Comarca 

de Tubarão/SC, que está sendo realizado em conformidade com a Lei n. 13.431, de 04 de abril de 2017.

Palavras-chave: Depoimento sem dano. Vítima. Estupro de Vulnerável.
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POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES DA ACCOUNTABILITY, 
PARA A REGULAÇÃO DO USO DE INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL PELO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 
FRENTE À NECESSIDADE DE ESTABELECER PADRÕES 
ÉTICOS PARA ESSA TECNOLOGIA, NO BRASIL

Resumo  

-

prudente considerar a 

-

 é imprescindível, para a 

deve ser considerada para a instituição de diretrizes éticas, no emprego dessa tecnologia no Brasil. Há 

performance e acuracidade. No entanto, não devem ser esquecidos os riscos potenciais decorrentes 

dos vieses e obscuridades. Assim a  é fulcral para a diminuição dos efeitos negativos, por 

meio da prestação de contas, durante o ciclo de vida algorítmico e responsabilização dos envolvidos 

por eventuais danos.

Palavras-chave: 
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A (IM)POSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DAS ESCUSAS 
ABSOLUTÓRIAS FRENTE AOS CRIMES PATRIMONIAIS 
CONTRA A MULHER, NO AMBIENTE DOMÉSTICO E 
FAMILIAR

Resumo: 

Penal Brasileiro disciplina as escusas absolutórias, conforme se extrai de seu artigo 181. Estas hipóteses 

geram a isenção de pena de certas pessoas em razão da relação de parentesco existente entre agressor 

e vítima, sendo que tal previsão legal visava a preservação da harmonia familiar. Todavia, com o advento 

-

cação do benefício legal, uma vez que esta legislação prevê a violência patrimonial de forma expressa, por 

violência doméstica e familiar contra a mulher. Inicia-se o trabalho abordando o que são crimes patrimo-

niais e a política criminal no tocante àqueles em que não se tem o emprego de violência ou grave ameaça, 

desvendando a gama de benefícios que são a estes tipos penais resguardados. Na sequência, passa-se a 

abordar as escusas absolutórias, tratando do contexto histórico que levou a sua criação, seu fundamento, 

-

dagem a respeito da Lei Maria da Penha, tratando de sua origem, as formas de violência previstas, o que 

Lei n. 11.340/2006 se vale no combate e prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

central proposto e das abordagens que defendem a sua aplicação e inaplicação. As divergências doutri-

nárias são apresentadas, de forma que é possível conhecer claramente seus fundamentos. À vista disso, 

aplicação desta benesse. Além disso, no que tange à (im)possibilidade de aplicação das escusas absolutó-

rias no contexto dos crimes patrimoniais contra a mulher, no ambiente doméstico e familiar, foi atingido 

Palavras-chave: Escusas absolutórias. Violência patrimonial. Lei Maria da Penha. Aplicabilidade. 

Inaplicabilidade.
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E OS 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
PARA AGENTES DE SEGURANÇA PÚBLICA.

 

Resumo

civil do Estado, especialmente com relação ao fornecimento de equipamentos de proteção individual 

(EPI) aos agentes de segurança pública. Para tanto adota-se como método de abordagem, o método 

(Responsabilidade Civil do Estado, EPIs, Agentes de Segurança Pública). Ao longo do desenvolvimen-

to do trabalho são abordadas a temática da responsabilidade civil do Estado e respectivas teorias, a 

-

-

aos agentes de segurança pública. Ainda que a legislação e os gestores públicos muitas vezes se omi-

de fornecer (omissão) ou oferecer precariamente equipamentos de proteção individual aos agentes 

de segurança pública. Como resultado da presente pesquisa demonstra-se a necessidade de medidas 

-

cialmente no que diz respeito ao fornecimento de EPIs, para que estes trabalhadores possam prestar à 

da República Federativa do Brasil.

Palavras-chave: Responsabilidade civil do Estado. Equipamentos de proteção individual. Agentes de 

segurança pública.
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A EXPOSIÇÃO EXCESSIVA DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES REALIZADA PELOS PAIS NAS MÍDIAS 
SOCIAIS ( ) E A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 
DE PERSONALIDADE

Resumo:

direitos de personalidade decorrente dessa prática realizada pelos pais. Juntamente com o crescimen-

to das redes sociais, houve o crescimento dos compartilhamentos, e com isso os pais começaram as 

-

te dos pais, acaba por violar o instituto dos direitos da personalidade dos menores. Com abordagem 

de violação aos direitos de personalidade. Sendo assim a pesquisa explica sobre os direitos de persona-

e adolescente frente as mídias sociais, mencionando casos concretos que necessitaram de intervenção 

-

rio que se tenha um equilíbrio em relação a prática, uma vez que crianças e adolescentes são detentoras 

.
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O DIREITO AO NOME PARA O NATIMORTO: UMA 
ANÁLISE COM ENFOQUE NA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E NOS DIREITOS DE PERSONALIDADE

Resumo: 

em assentos dessa natureza, registrados no Livro C Auxiliar dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 

-

se que, até o ano de 2012, prevalecia intensa resistência para o registro de nome ao natimorto, inclu-

sive com algumas decisões de tribunais não aceitando tal elemento no registro, diante da ausência de 

-

latinamente, autorizar-se a inserção do nome no registro de natimorto para aquele que teve vida, ainda 

que breve, com fundamento no direito de personalidade e no princípio da dignidade da pessoa humana. 

6.015/73, para corrigir a omissão em relação à possibilidade de registro do nome ao natimorto.

Palavras-chave: Nome. Natimorto. Dignidade. Personalidade civil.
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A TEORIA DA CARGA DINÂMICA DA PROVA E A 
IMPUTAÇÃO DO ÔNUS DE PRODUZIR A PROVA 
NEGATIVA

Resumo: -

-

-

demonstração a respeito da prova, ver-se-á o ônus de produzi-la, admitindo-se a distribuição estática 

-

-

-

encontra limite na imputação do ônus de produzir prova negativa absoluta, considerando sua nature-

Palavras-chave:
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O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL COMO 
POSSIBILIDADE DE AUTOCOMPOSIÇÃO EM 
MATÉRIA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA À LUZ 
DA LEI N. 13.964/19 – LEI ANTICRIME.

)

Resumo: -

cução cível como possibilidade de autocomposição em matéria de improbidade administrativa à luz da 

lei n. 13.964/19 – Lei Anticrime. O método de abordagem utilizado é o dedutivo, a natureza da pesquisa 

-

em dezembro de 2019 realizou mudanças substanciais na Lei de Improbidade Administrativa, tal qual 

-

-

na as divergências acerca da autocomposição em matéria de improbidade administrativa. Para isso, 

o trabalho demonstra que o acordo de não persecução cível se apresenta como possibilidade viável e 

segura de autocomposição em matéria de improbidade administrativa. Entretanto, deve ser aplicado 

Palavras-chave: Improbidade Administrativa. Lei Anticrime. Autocomposição. Acordo de não perse-

cução cível. 
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ANÁLISE DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SOBRE OS 
ALIMENTOS AVOENGOS

Resumo: 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) acerca da possibilidade de responsabilização dos avós 

pela obrigação alimentar devida aos netos, entre maio de 2018 até maio de 2020. Em relação à meto-

como uma pesquisa qualitativa. No que se refere ao procedimento para coleta de dados, foram empre-

-

aquelas que não tratavam do tema desta pesquisa, como também outras impossíveis de apreciação do 

mérito por conta de questões processuais. A seleção das decisões, para posterior análise, seguiu alguns 

condições de procedência ou improcedência do pedido e outros critérios como, por exemplo, a con-

10 (dez) decisões do TJRS. A verba 

alimentar compreende o imprescindível à vida humana. Para tanto, a obrigação alimentar cabe, origi-

nariamente, aos genitores, como consequência do exercício do poder familiar. Todavia, quando os geni-

tores restarem impossibilitados de assumir o encargo alimentar, os parentes mais próximos podem 

assumi-lo. Nesse sentido, os primeiros a serem chamados para arcar com a prestação devida são os 

avós, sendo os denominados alimentos avoengos. Esse tipo de verba alimentar decorre do princípio da 

solidariedade familiar e possui caráter complementar e subsidiário, isto é, apenas quando esgotadas 

-

Enunciado nº 44 do Centro de Estudos do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, os quais aduzem 

-

te na impossibilidade total ou parcial de cumprimento pelos genitores. Das 10 (dez) decisões analisa-

Palavras-chave: Alimentos avoengos. Natureza complementar e subsidiária. Decisões do TJRS.
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HERANÇA DIGITAL: UMA NOVA REALIDADE NO 
DIREITO SUCESSÓRIO

Resumo: O presente trabalho buscou analisar a aplicabilidade das regras do Direito Sucessório em 

relação ao patrimônio exclusivamente digital. Iniciou-se falando do Direito das Sucessões no ordena-

da sucessão, ordem de vocação hereditária e espécies de sucessão. Na sequência, discorreu-se sobre 

o Direito Virtual no Brasil, destacando-se os princípios e direitos atinentes ao tema, como a dignidade 

da pessoa humana, a liberdade de expressão, a intimidade, a privacidade e a informação, bem como as 

legislações brasileiras existente sobre o Direito Virtual. Adentrou-se ao tema herança digital, fazendo 

considerações acerca do tema no Brasil e em alguns ordenamentos estrangeiros, além de falar das tec-

nologias de comunicação e mídias sociais, focando, ainda, nos direitos de personalidade e de privacida-

mecanismos pré-existentes e alguns casos concretos que discutiu-se o assunto. O estudo mostra-se 

pertinente em razão das diversas inovações tecnológicas que estão acontecendo de forma cada vez 

mais rápida, até porque o mundo virtual mudou a forma de viver de grande parte das pessoas, surgindo 

indagações no que toca à destinação do patrimônio virtual após a morte do seu titular.

Palavras-chave: Herança Digital. Patrimônio Virtual. Direito das Sucessões.
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OS REQUISITOS DA REPRODUÇÃO ARTIFICIAL NO 
BRASIL E OS ASPECTOS REGISTRAIS DO ASSENTO 
DE NASCIMENTO DO FILHO HAVIDO POR ESSA 
TÉCNICA DE REPRODUÇÃO

Resumo: 

-

nica de reprodução. Cumpre destacar que, para a realização desta pesquisa, utilizou-se o método de 

-

das famílias, com base na promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e 

na evolução histórica do Direito das Famílias. Discorreu-se, ainda, acerca dos conceitos das principais 

espécies de famílias existentes e os princípios norteadores das relações familiares. Acerca do conceito 

-

vínculo paterno/materno biológico e socioafetivo, na seara registral e familiar. Igualmente, abordou-se 

-

se os requisitos fundamentais em relação à técnica de reprodução heteróloga no Brasil, além dos 

Palavras-chave:

Registro de Assento de Nascimento.
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO CIRURGIÃO 
DENTISTA: UM ESTUDO DO DANO CAUSADO NAS 
CIRURGIAS DE HARMONIZAÇÃO OROFACIAL

Resumo

-

nal da responsabilidade civil do cirurgião-dentista nas Cirurgias de Harmonização Orofacial realizadas 

no Brasil, no período de 2019 até 2020. Desde o recente reconhecimento da Harmonização Orofacial 

tal atividade no Brasil, por possuir um vácuo no que concerne a caracterização de sua natureza obriga-

-

-

-

forma como é regulamentada a atividade como uma especialidade odontológica pelas Resoluções nº 

-

ca antecedente. A partir de Carlos Roberto Gonçalves, Silvio Venosa, Maria Helena Diniz e Wander 

Pereira, da análise de uma certa parte da produção acadêmica antecedente sobre o tema, e dos docu-

-

ção de tais espécies de cirurgia, pode ser decorrente do fato de o tema ser recente, uma vez que a prá-

tica foi reconhecida como especialidade odontológica apenas em 2019, caracterizando pouco tempo 

para sua consolidação. Outra hipótese é a de que as legislações regulamentadoras do assunto não são 

é de resultado, sendo possível realizar tal determinação apenas a partir de uma análise combinada das 

Resoluções nº 198/2019 e nº 230/2020, com a Constituição, normas infraconstitucionais presentes 

no Código Civil e no Código de Defesa do Consumidor. Como conclusões percebe-se uma certa insegu-

rança, gerada com origem na legislação vácua acerca da atividade, sendo apenas possível chegar a uma 

caracterização da natureza obrigacional a partir de uma análise combinada entre diversos dispositivos, 

Palavras-chave: Cirurgião-dentista. Responsabilidade Civil. Harmonização-Orofacial
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A INFLUÊNCIA DAS DISTORÇÕES DA MENTE NA 
PROVA TESTEMUNHAL EM VIRTUDE DAS FALSAS 
MEMÓRIAS

Resumo: O presente trabalho buscou analisar a questão das falsas memórias e os fatores que geram 

própria legislação enfrentam a problemática. MÉTODO: Trata-se de pesquisa exploratória e de abor-

-

mente o Código de Processo Penal. RESULTADOS: Durante a realização do estudo, constatou-se que a 

nível de alerta, ansiedade e estresse) e externos (mídia, transcurso do tempo e método utilizado pelo 

Tendo em vista que a prova testemunhal é o meio de prova mais utilizado no processo penal brasileiro, 

mostrou-se necessário apresentar medidas de redução de danos, como a colheita da prova oral em um 

a realização da entrevista cognitiva, visando combater e/ou minimizar o viés sugestivo e os métodos 

equivocados utilizados pelos entrevistadores. 

Palavras-chave: Processo Penal. Falsas memórias. Prova Testemunhal.
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A COMPROVAÇÃO DO DESVIO DE BENS E A (IM) 
POSSIBILIDADE DE DESCONSIDERAÇÃO INVERSA 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

Resumo -

da sociedade. O oposto também pode ocorrer, quando a sociedade responde por dívidas originária dos 

-

-

-

-

tos são idênticos ao da desconsideração convencional. Nesse plano, a desconsideração inversa poderá 

suas obrigações ao transferir seu patrimônio para a sociedade. Como resultado da presente pesquisa, 

-

mônio da pessoa física para a sociedade.

Palavras-chave:
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O DIREITO DE PROTEÇÃO ÀS PESSOAS IDOSAS E AS 
MEDIDAS PROTETIVAS DISCIPLINADAS NA LEI N.º 
10.741/2003

Resumo:

principalmente, quando vivem um momento de fragilidade em razão de sua dependência. Os abusos 

-

rer acerca do direito de proteção às pessoas idosas e as medidas de proteção elencadas no Estatuto do 

Idoso (Lei n.º 10.741 de 1º de outubro de 2003). A partir disso, far-se-á uma abordagem acerca da situ-

ação dos idosos, vítimas de violência familiar frente ao Estatuto do Idoso, pontuando como os idosos 

contra a pessoa idosa e elencando as leis que protegem o idoso quanto à violência.

Palavras-chave: Violência. Idoso. Família. Estatuto do Idoso. Medidas de Proteção.
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DIREITOS HUMANOS E POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA: CONSONÂNCIA OU 
ANTAGONISMO

)

Resumo: O presente trabalho aborda a temática dos direitos humanos e sua relação com a atividade 

policial militar,  por intermédio do estudo da atuação operacional da Polícia Militar do Estado de Santa 

Catarina. Foram utilizados o método de abordagem dedutivo, de natureza qualitativa, procedimento 

-

mento, constitucionalização e evolução dos direitos no campo internacional, culminando, no Brasil, com 

a constituição federal de 1988, a constituição cidadã que positivou muitos direitos de base humanista 

em nosso país. Também foi realizado levantamento histórico do surgimento das forças policiais no Brasil 

e no Estado de Santa Catarina, percorrendo as diferentes atribuições e estruturas através do tempo até 

a atual missão constitucional atribuída no contexto da segurança pública como direito fundamental. 

Analisando, ainda, as diretrizes de atuação operacional da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, 

a formação de seus efetivos e os mecanismos de controle e correição existentes na instituição, onde se 

Palavras-chave: Polícia Militar.  Direitos Humanos. Segurança Pública.
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O SISTEMA ATUAL DE TRAMITAÇÃO DE PROCESSOS 
DO JUDICIÁRIO ESTADUAL CATARINENSE (EPROC) 
E A RELAÇÃO COM OS PRINCÍPIOS DO ACESSO À 
JUSTIÇA, CELERIDADE E EFETIVIDADE

Resumo:

-

ção a metodologia aplicada, o método de abordagem utilizado quanto ao pensamento da pesquisa foi 

o qualitativo, e no que diz respeito aos procedimentos da pesquisa, este estudo teve como tipologia a 

-

do a contextualização do processo digital no Brasil e em especial como ela ocorreu no Estado de Santa 

Catarina, primeiramente com o sistema SAJ (Sistema de Automação da Justiça), e atualmente com o 

-

tação processual tendo como base um relatório realizado pela Diretoria de Tecnologia da Informação 

do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, chegando à conclusão que o sistema Eproc corrobora com os 

como pelo seu baixo custo e boa acessibilidade, sendo o sistema que possui um reduzido número de 

Palavras-chave
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A POSSIBILIDADE DO CONVALESCIMENTO 
DA POSSE PRECÁRIA COM FUNDAMENTO NO 
PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA POSSE

Resumo: -

-

meiro capítulo trata da introdução. O segundo capítulo analisa o direito real em uma perspectiva civil-

-constitucional, concentrando seu estudo na propriedade, desde a sua origem, evolução histórica, até 

sua função social. Por sua vez, o terceiro capítulo aborda o instituto da posse, notadamente, seu con-

Palavras-chave: Posse precária. Convalescimento. Possibilidade.
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GRATUIDADE DA JUSTIÇA E INSEGURANÇA 
JURÍDICA: OS PARÂMETROS ADOTADOS PELAS 
CÂMARAS CÍVEIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
SANTA CATARINA PARA INDEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO

)

Resumo: 

-

mentos metodológicos de abordagem utilizados foram o dedutivo e qualitativo, o procedimento foi o 

Os principais conceitos retratados versaram sobre processo civil, ação, processo e procedimento, fon-

tes do processo civil, Gratuidade da Justiça e sua previsão legal, apresentando o conceito, um breve 

histórico, abordando sua regulamentação no Código de Processo Civil, assim como tratando sobre 

-

há incongruências nas decisões em que a parte agravante é pessoa natural.

Palavras-chave: Processo Civil. Gratuidade da Justiça. Insegurança Jurídica.
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A ATUAÇÃO DAS FACÇÕES CRIMINOSAS 
E A DECLARAÇÃO DE ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 
BRASILEIRO

Resumo: -

ração de Estado de Coisas Inconstitucional do sistema penitenciário brasileiro, indicando possíveis 

-

tar qualidade no sistema prisional. O sistema carcerário brasileiro enfrenta diversos problemas. Entre 

fonte de facções criminosas dentro das penitenciárias e presídios. Sendo assim, o estudo aqui dialo-

gado se mostra importante e necessário. Dentre as análises realizadas, estão o sistema de repressão 

penal, os direitos constitucionais inerentes aos presos, bem como os princípios que norteiam o sis-

tema. A realidade carcerária brasileira e a declaração do Estado de Coisas Institucional por meio da 

-

ados e analisados no referido estudo. De forma indutiva, no que diz respeito à metodologia, questões 

relacionadas ao surgimento de organizações criminosas nos estabelecimentos prisionais, bem como 

a indicações para a diminuição das mesmas também são pontos tangentes e sondados nesse trabalho.

Palavras-chave: Facções Criminosas. Sistema Penitenciário. Estado de Coisas Inconstitucional.
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RESPONSABILIDADE CIVIL POR ABANDONO 
AFETIVO DOS FILHOS DE ACORDO COM O 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Resumo:

-

-

dos ao tema, como a dignidade da pessoa humana, a proteção integral da criança e do adolescente, o 

melhor interesse da criança e do adolescente, afetividade, solidariedade e convivência familiar, pater-

nidade responsável e busca pela felicidade. No terceiro capítulo se fez uma abordagem acerca da res-

ponsabilidade civil, trazendo, em um primeiro momento, a evolução histórica do instituto e, depois, os 

O quarto capítulo tratou do tema central proposto, discorrendo-se sobre a responsabilidade civil dos 

então, elucidou-se os argumentos usados pela Corte Superior de Justiça favoráveis e contrários à repa-

-

te trabalho de conclusão de curso.

Palavras-chave: Indenização Civil por Abandono Afetivo. Abandono afetivo. STJ. Abandono Afetivo.
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ASPECTOS DA CRIMINALIDADE FEMININA NA 
REGIÃO SUL DE SANTA CATARINA: CONDENADAS E 
O SEU ENVOLVIMENTO NO CRIME

Resumo -

de feminina na Região sul de Santa Catarina, aplicando um questionário às condenadas do Presídio 

crime que fora praticado, entre outros, visando obter o número de mulheres condenadas pelo envolvi-

mento no crime para proteger parentes. Quanto ao nível, este é explicativo, visto que o presente traba-

lho busca os motivos pelos quais levam as condenadas a cometerem tal delito para proteger parentes. 

foi quantitativa, pois teve a utilização de números e porcentagens. Os resultados demonstraram que 

as participantes da presente pesquisa cometeram crime por motivo de necessidade. Conclui-se que a 

necessidade acaba sendo o motivo maior para o cometimento do crime, visto muitas vezes por serem 

estão no crime.

Palavras-chave: Criminalidade feminina. Sistema prisional feminino. Motivos da condenação.
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POPULAÇÃO FEMININA CARCERÁRIA E POSSÍVEL 
DESIGUALDADE AFETIVA EM RELAÇÃO AOS PRESOS 
MASCULINOS 

Resumo: -

tivo maior em razão do gênero que delinque, quando comparado com a população carcerária mascu-

-

níveis distintos de leitura e tomada de apontamentos: leitura exploratória, seletiva, analítica e interpre-

tativa, levantamento de dados por meio de entrevista das atuais assistentes sociais tanto do Presidio 

Masculino de Tubarão, quanto do Presídio Feminino de Tubarão – SC (duas assistentes) que narraram, 

pela sua observação de anos de trabalho nestes locais, que constataram um certo abandono do gênero 

Tubarão – SC, constatou-se que existe uma desproporcionalidade de visitas, dado que no balanço geral 

-

ela rompe com o papel esperado da mulher aos olhos da sociedade. 

Palavras-chave: Execução penal. Mulheres. Prisões.
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TEORIA DA PROVA: POSSIBILIDADE DO USO DA 
PROVA OBTIDA POR MEIO ILÍCITO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

Resumo -

na matéria, buscando compreender o que adota a Constituição Federal de 1988, bem como sua aplica-

ção no direito tributário e nas demais áreas do direito, para melhor esclarecimento quanto à possibi-

lidade do uso de provas obtidas por meios ilícitos. Como dito alhures, a Constituição Federal de 1988, 

em seu artigo 5°, LIV, resguarda o direito ao devido processo legal, e, por consequência disso, no inciso 

LVI, expressa sobre as provas obtidas por meios ilícitos, que devem ser consideradas inadmissíveis ao 

processo. Seguindo o entendimento constitucional, diversas áreas do direito, como o processo civil e 

legal. Contrárias são as decisões que vem proferindo o Carf neste sentido, admitindo o uso das provas 

-

dimento contrário das demais áreas do direito e, por consequência, de afronta a Constituição Federal, 

da descoberta inevitável.  

Palavras-chave: Prova. Possibilidade. Obtenção. Ilícito. Teoria da descoberta inevitável. Teoria dos 

frutos da árvore envenenada.
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A RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTES 
CAUSADOS POR VEÍCULOS COM DIREÇÃO 
AUTÔNOMA

Resumo: 

em acidentes causados por carros com direção autônoma. Com a evolução dos automóveis e criação 

de novas tecnologias, os veículos estão tornando dispensável a presença de um condutor e, com isso, 

melhor compreender de quem seria a responsabilidade nesses incidentes, expõe-se uma breve evolu-

-

noma. Na sequência, apresentam-se os elementos caracterizadores da responsabilidade civil, a teoria 

a ausência da conduta humana. Por último, aborda-se a responsabilidade em reparar os danos causa-

dos pelo veículo, bem como a possibilidade de o condutor responder pelas ações do mesmo. Também 

que desenvolveu e produziu o veículo. Em relação aos procedimentos metodológicos, este estudo é de 

Palavras-chave:
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DIREITO, MULHER E (IN)JUSTIÇA: A 
NATURALIZAÇÃO DAS CATEGORIAS CULTURAIS 
COMO FORMA DE DOMINAÇÃO

Resumo: -

rais referente ao sexo feminino ao longo da história. Para a realização da pesquisa utilizou-se o méto-

distintos de leitura e tomada de apontamentos: leitura exploratória, seletiva, analítica e interpretati-

-

maneira para a submissão e a inferiorização da mulher perante o homem, ao longo da história, tendo 

-

categorias culturais de domínio, que foram naturalizadas como se proviessem de fatores biológicos, 

fazendo-se crer que a mulher era inferior ao homem por conta de um dado natural, quando, na reali-

dade, a caracterização de subalternidade origina-se na propagação de categorias culturais de domínio 

sobre o sexo feminino. 

Palavras-chave: Feminismo. Mulheres. Direito.
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OS LIMITES DA EFICÁCIA DO CONTRATO DE NAMORO 
DIANTE DA EVOLUÇÃO DO RELACIONAMENTO PARA 
UNIÃO ESTÁVEL: UMA ANÁLISE À LUZ DA NATUREZA 
JURÍDICA DA UNIÃO ESTÁVEL

Resumo: Considerando que a forma de se relacionar no namoro mudou, permitindo maior liberda-

de entre o par, em alguns casos, especialmente de namoros prolongados ou com notável vida social, 

não é possível a terceiros diferenciar se o que existe entre o casal é um namoro ou uma união estável. 

Com o intuito de deixarem às claras o ‘status’ do relacionamento, muitos casais optam pelo contrato de 

contrato de namoro diante da evolução do relacionamento para união estável, por meio de uma análi-

abordagem dedutivo, partindo-se de premissas gerais para obter os resultados buscados. No desen-

volvimento deste trabalho será empregado, como procedimento para a coleta de dados, o tipo de pes-

primeiro trata da constitucionalização da família; o segundo enfatiza as diferenças da união estável e 

-

Palavras-chave: Família. União estável. Contrato de namoro.
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NEOCONSTITUCIONALISMOS E 
INTERPRETATIVISMO JURÍDICO: UMA ANÁLISE 
DA IMPORTAÇÃO, (DES)ACORDOS E PROPOSTAS 
PARA A CONSTRUÇÃO DO NOVO PARADIGMA 
CONSTITUCIONAL NO BRASIL PÓS-1988

Resumo: O presente trabalho analisa duas propostas que foram importadas durante o processo de for-

para um novo constitucionalismo após a promulgação da CRFB/88. São elas o Neoconstitucionalismo e 

elaboradas ambas as teorias, seus autores principais, bem como suas diferenças, para assim poder 

-

revisitar o movimento que buscou estabelecer no Brasil este novo constitucionalismo, especialmente 

pela Doutrina Brasileira da Efetividade, de Luís Roberto Barroso, e a Crítica Hermenêutica do Direito, 

de Lenio Luiz Streck, autores que estão, respectivamente, entre os principais representantes do 

-

te direto entre as propostas pesquisadas, com resultado que ainda gera discussões acerca do papel do 

no Estado Democrático de Direito. Com a pesquisa, traçaram-se linhas 

delimitadoras do que propõe cada teoria, assim como foi possível realizar uma crítica da formação do 

um mero formalismo exegético. Assim, o trabalho propôs uma revisão teórica do processo de formação 

do paradigma pós-1988 como superação do positivismo, e também sugeriu perspectivas futuras ao 

debate Neoconstitucionalismo Interpretativismo, discutindo a natureza de ambos os marcos – con-

-

disputas da nova separação de poderes.

Palavras-chave:
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL: A 
APLICABILIDADE DA JUSTIÇA CRIMINAL NEGOCIAL 
PERANTE O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Resumo

persecução penal inserido no Código de Processo Penal, pelo famigerado Pacote Anticrime, através da 

-

sitos e condições para sua aplicação, seu procedimento legal a ser respeitado, tendo em vista a necessi-

em curso, tal como evitar a ilegal coação sobre a vontade dos investigados. Em síntese, são analisados 

todos os detalhes acerca desse instituto negocial.

Palavras-chave:


